VOTO EM SEPARADO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 113, DE 2021, DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
Apresentado pelo deputado Ricardo Mellão, o Projeto de lei em epígrafe institui a Política Estadual de Transparência em Obras Públicas - PETOP.

A proposta em questão esteve em pauta por cinco sessões, período no qual não recebeu emendas ou substitutivos. 

Em continuidade ao processo legislativo, uma vez decorrido o prazo regimental, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição Justiça e Redação, para análise de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, nos termos do disposto pelo artigo 31, § 1º do Regimento Interno. 

Conquanto sejam relevantes os louváveis propósitos invocados por seu nobre Autor, a proposição apresenta manifesta incompatibilidade com a ordem constitucional, no que se refere à iniciativa para deflagrar o procedimento legislativo.

O projeto de lei em apreço apresenta vício insanável caracterizado pela invasão de competência reservada ao Poder Executivo pela Constituição Estadual, uma vez que compete privativamente ao Governador do Estado a direção superior da administração estadual.

As medidas objetivadas na propositura têm, de fato, cunho eminentemente administrativo e como tal, encontram-se na esfera de competência do Chefe do Executivo, consoante dispõe o artigo 47, incisos II da Constituição Estadual.

No entanto, buscando aprimorar o projeto e sanar o vício apontado, apresentamos a seguinte: 
EMENDA
Dê-se ao Projeto de Lei n° 113, de 2021 a seguinte redação:

“Autoriza a instituição da Política Estadual de Transparência em Obras Públicas (PETOP) e dá outras providências.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º - Autoriza a instituição da Política Estadual de Transparência em Obras Públicas (PETOP) visando a ampliação da transparência por intermédio da publicidade de informações referentes aos gastos públicos em obras e serviços de engenharia.
(...)” 

Portanto, somos favoráveis ao Projeto de Lei n° 113, de 2021, com a emenda ora proposta.

Sala das Comissões,

Deputado Paulo Fiorilo

